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EMENTA:  APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  CONTRATAÇÃO  POR
TEMPO DETERMINADO. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS
DESTA  ESPÉCIE  DE  CONTRATAÇÃO.  CONTRATO  NULO.  DIREITO  AO
LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FGTS.
ENTENDIMENTO DO STF, FIRMADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL.
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDAS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do RE nº. 765.320/MG, em
sede de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre a matéria, decidiu
que os servidores contratados em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX,
da Constituição Federal, possuem direito  ao levantamento dos depósitos efetuados
no  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei
8.036/1990.

2. Apelação e Remessa Necessária conhecidas e parcialmente providas.

VISTOS, examinados,  relatados  e  discutidos  o  presente  procedimento,
relativo à Remessa Necessária e à Apelação n.º 0039837-36.2010.815.2001, em que
figuram como Apelante o Município de João Pessoa e como Apelada Mônica Carlos
de Oliveira.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do
Tribunal  de Justiça  da  Paraíba,  seguindo o voto do Relator,  à  unanimidade,  em
conhecer da Remessa Necessária e da Apelação e dar-lhes provimento parcial.

VOTO.

O Município  de  João  Pessoa  interpôs  Apelação  contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f.
81/83, nos autos da Ação de Cobrança em face dele ajuizada por Mônica Carlos de
Oliveira, que  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  condenando-o  ao
pagamento dos décimos terceiros salários e férias proporcionais referentes aos anos
de 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009, do PASEP, ao depósito do FGTS em conta
vinculada e ao recolhimento da contribuição previdenciária ao Fundo do Regime
Geral de Previdência Social,  relativo ao período de janeiro de 2005 a janeiro de
2009, corrigidos monetariamente pelo INPC e acrescidos de juros de mora de 0,5%
ao mês a partir da citação, bem como ao pagamento dos honorários advocatícios,
fixados  em 10% sobre  o  valor  apurado  na  execução  do  julgado,  submetendo  a
Decisão ao duplo grau de jurisdição obrigatório.



Em suas razões, f. 86/96, o Apelante alegou que a Apelada foi contratada
para prestação de serviços temporários de excepcional interesse público, devendo,
por esta razão, serem observados os direitos relativos a esta espécie de contratação
que, no seu entender, não abarcam o pagamento de férias, décimo terceiro salário,
PASEP,  bem como depósito de FGTS.

Defendeu,  por  fim,  que  referida  contratação  é  nula,  gerando  para  o
contratado  apenas  o  direito  ao  recebimento  do  salário  do  período  efetivamente
trabalhado.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja parcialmente
reformada  e  excluída  da  condenação  o  pagamento  das  férias,  décimo  terceiro,
PASEP, bem como depósito do FGTS.

Contrarrazoando, f. 99/107, a Apelada alegou que os servidores públicos têm
direito ao recebimento de férias e décimo terceiro salário, não havendo distinção
entre os efetivos e contratados temporariamente, em observância aos princípios da
isonomia e da vedação ao enriquecimento ilícito da Administração Pública, razão
pela qual requereu a manutenção da Sentença.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 179, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Apelação  e  da
Remessa Necessária, analisando-as conjuntamente.

Consta dos autos que a Apelada foi contratada pela Edilidade para prestar
serviços de Inspetora Escolar, f. 14, sem submissão a processo seletivo ou concurso
público, permanecendo em exercício durante o período de 01 de maio de 2002 a 02
de janeiro de 2009, conforme se verifica dos documentos de f. 14 e 33.

Inobstante a regra da obrigatoriedade do concurso público, prevista no art.
37,  II,  da  CF,  referido  dispositivo  constitucional,  em seu  inciso  IX,  autoriza  a
contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de
excepcional interesse público.

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal1,  em  processo  submetido  à

1EMENTA: CONSTITUCIONAL.  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº
17.882/2012 DO ESTADO DE GOIÁS. SERVIÇO DE INTERESSE MILITAR VOLUNTÁRIO
(SIMVE). INOBSERVÂNCIA DA REGRA CONSTITUCIONAL IMPOSITIVA DO CONCURSO
PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS ART. 37, II, E 144, § 5°, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
PREVISÃO  GENÉRICA  E  ABRANGENTE  DE  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA:  OFENSA
AOS ARTS. 37, II, IX, E 144, CAPUT, DA CRFB/88. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
LEI  ESTADUAL QUE CONTRARIA NORMAS GERAIS EDITADAS PELA UNIÃO.  AÇÃO
JULGADA PROCEDENTE. 1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial
de o Estado conferir efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários do merit system,
dentre eles o de que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (CRFB/88, art.
5º, caput). [...] 3. À luz do conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição da República e da
jurisprudência firmada por esta Suprema Corte em sede de Repercussão Geral (RE 658.026, Relator
Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 31.10.2014), a contratação temporária reclama os seguintes
requisitos para sua validade: (i) os casos excepcionais devem estar previstos em lei; (ii) o prazo de
contratação  precisa  ser  predeterminado;  (iii)  a  necessidade  deve  ser  temporária;  (iv)  o  interesse
público  deve  ser  excepcional;  (iv)  a  necessidade  de  contratação  há  de  ser  indispensável,  sendo
vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o



sistemática da repercussão geral, assentou os seguintes requisitos para a validade da
contratação  por  tempo  determinado  para  atender  a  necessidade  temporária  de
excepcional  interesse  público,  prevista  no  art.  37,  IX,  da  CF:  a)  os  casos
excepcionais  estejam  previstos  em  lei;  b)  o  prazo  de  contratação  seja
predeterminado;  c)  a  necessidade  seja  temporária;  d)  o  interesse  público  seja
excepcional;  e)  a  necessidade de contratação seja indispensável,  sendo vedada a
contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar
sob o espectro das contingências normais da Administração.

No  caso,  a  Apelada  foi  contratada  para  a  função  de  inspetora  escolar,
tratando-se, desta forma, de serviço ordinário permanente da Administração, o que
afasta  a  excepcionalidade,  bem  como  a  temporariedade  da  contratação,
especialmente  se  for  considerado  que  ela  permaneceu  no  exercício  de  referida
função por aproximadamente seis anos.

Nesse contexto, em que pese a boa-fé do ato de contratação, por ambas as
partes, a flagrante contrariedade ao art. 37, II e IX, da CF, porquanto realizada sem
prévia  aprovação  em  concurso  público,  por  tempo  indeterminado,  e  para  o
desempenho de serviços ordinários permanentes da edilidade, impõe a declaração
de nulidade contrato, como bem retratado na Sentença.

Delimitada a espécie de contratação e os seus efeitos, passa-se a análise dos
direitos dela decorrentes.

O Supremo  Tribunal  Federal2,  no  recente  julgamento  do  RE  nº.
765.320/MG, em sede de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre a
matéria,  decidiu  que  os  servidores  contratados  por  tempo  determinado  para
atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público  em
desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da CF, possuem direito apenas à
percepção  dos  salários  referentes  ao  período  trabalhado  e  ao  levantamento  dos
depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do art.
19-A da Lei 8.036/903.

espectro das contingências normais da Administração, mormente na ausência de uma necessidade
temporária. […] (ADI 5163, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 08/04/2015,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-091 DIVULG 15-05-2015 PUBLIC 18-05-2015).

2 ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA
DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL.
MIN.  DIAS  TOFFOLI,  DJE  DE  31/10/2014,  TEMA  612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS
JURÍDICOS.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO
TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO
DOS DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO –
FGTS. 1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
no sentido de que a contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária
de excepcional interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da
Constituição  Federal  não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em  relação  aos  servidores
contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos  do  art.  19-A da  Lei  8.036/1990,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento,
com o  reconhecimento  da  repercussão  geral  do tema e  a  reafirmação da  jurisprudência  sobre  a
matéria. (STF, RE 765320 RG, Relator(a): Min. Teori Zavascki, julgado em 15/09/2016, Processo
Eletrônico DJe-203 Divulg. 22-09-2016 Public. 23-09-2016). 

3 Lei nº. 8.036/90,  Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo
contrato de trabalho seja declarado nulo nas  hipóteses  previstas  no art.  37, §2º,  da Constituição
Federal, quando mantido o direito ao salário.



Incontroversa a contratação e não tendo o Apelante se desincumbido do ônus
de comprovar o depósito dos valores devidos a título de FGTS, correta a Sentença
ao determinar sua efetivação, não havendo o que ser reparado neste ponto.

Considerando, no entanto, o entendimento acima invocado, a Apelada não
faz jus ao recebimento dos décimos terceiros salários, das férias acrescidas do terço
constitucional,  do  PASEP,  bem  como  do  recolhimento  da  contribuição
previdenciária ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, devendo, portanto,
referidas parcelas serem excluídas da condenação.

Posto  isso,  conhecidas  a  Remessa  Necessária  e  a  Apelação,  dou-lhes
provimento  parcial  para,  reformando  a  Sentença,  excluir  da  condenação  o
pagamento relativo aos  décimos terceiros salários,  férias acrescidas do terço
constitucional,  PASEP,  bem  como  o  recolhimento  da  contribuição
previdenciária ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, mantendo-a
em seus demais termos.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.
João Alves da Silva.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


